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Capítulo I 
A empresa colectiva 

 
Secção I 

Empresa colectiva e empresa social 
 

1. A empresa colectiva. 
2. Noção de sociedade; distinção de figuras afins. 
2.1. Generalidades. 
2.2. Unidade ou pluralidade de partes. 
2.3. Obrigação de contribuir com bens ou serviços. 
2.4. Exercício de uma actividade económica, que não seja de mera fruição; exercício de 

uma empresa. 
2.5. Fim lucrativo entendido em sentido amplo, por forma a englobar o proporcionar de 

uma economia. 
2.6. Forma como critério determinante da comercialidade da sociedade. 
3. Os vários tipos de sociedade. 
3.1. Sociedades em nome colectivo. 
3.2. Sociedades em comandita. 
3.2.1. Sociedades em comandita simples 
3.2.2. Sociedades em comandita por acções. 
3.3. Sociedades por quotas. 
3.4. Sociedades anónimas. 
3.5. O problema das sociedades cooperativas. 
4. Sociedade de pessoas e sociedades de capitais. 
5. Função económica dos vários tipos sociais. 
 

Secção II 
O acto constitutivo das sociedades comerciais 

 
6. Natureza do acto constitutivo da sociedade. 
7. Teorias anti-contratualistas. 
7.1.1. Teoria do acto corporativo ou de fundação. 
7.1.2. Teoria do acto colectivo ou do acto complexo. 
7.1.3. Teoria da instituição. 
7.2. Teorias ecléticas. 
7.3. Teorias contratualistas. 
7.3.1. Teoria do contrato plurilateral. 
7.3.2. Teoria do contrato de fim comum ou de organização. 
7.4. Posição adoptada. 



8. Processo de constituição da sociedade: pressupostos e requisitos 
9. Pressupostos da celebração do acto constitutivo. 
9.1. Generalidades. 
9.2. Número mínimo de partes com personalidade jurídica. 
9.3. Capacidade negocial das partes. 
9.4. Legitimidade. 
10. Requisitos da celebração do acto constitutivo. 
10.1. Generalidades. 
10.2. Mútuo consenso. 
10.3. Objecto idóneo. 
10.3.1. Generalidades. 
10.3.2. Objecto jurídico: os estatutos. 
10.3.3. Objecto material. 
38.3.3.1 Entradas dos sócios; capital social. 
38.3.3.2. Objecto da sociedade. 
11. Causa. 
11.1. Lucro final e lucro periódico. 
11.2. Dever de quinhoar nas perdas. 
11.3. Proibição do pacto leonino; cláusulas sobre a distribuição dos lucros. 
11.4. Proibição da atribuição de juros aos sócios. 
12. Registo do acto constitutivo. 
13. Publicação. 
14. Efeitos do acto constitutivo: regime da sociedade antes do registo e invalidade do acto 

constitutivo. 
14.1. Generalidades. 
14.2. Sociedade com processo constitutivo incompleto. 
14.2.1. Sociedade meramente aparente. 
14.2.2. Sociedade constituída, mas não registada. 
14.2.2.1. Relações entre os sócios. 
14.2.2.2. Relações com terceiros. 
14.2.2.3. Natureza da situação. 
14.3. Sociedade com processo constitutivo viciado. 
14.3.1. Generalidades. 
14.3.2.  Acto constitutivo não registado e viciado. 
14.3.3. Acto constitutivo registado mas viciado. 
14.3.4. Regime da invalidade. 
14.3.4.1. Generalidades. 
14.3.4.2. Nulidade do acto constitutivo. 
14.3.4.3. Anulabilidade do acto constitutivo. 
14.3.4.4. Effeitos da invalidade. 
14.3.5. Regularização da sociedade. 
14.3.6. Sociedades fictícias. 
42.3.6.1. Generalidades. 
42.3.6.2. Teoria da indiferença do reconhecimento da personalidade relativamente aos 

vícios do substracto. 
42.3.6.3. Teoria do acto colectivo ou complexo e da inaplicabilidade da simulação. 



42.3.6.4.Teoria do negócio jurídico indirecto. 
42.3.6.5. Teoria da simulação. 
42.3.6.6.Posição adoptada. 
43. Responsabilidade civil pela constituição da sociedade. 
 

Secção III 
Constituição de sociedade unipessoal 

 
15. Natureza do acto constitutivo da sociedade unipessoal originária. 
16. Processo de constituição de sociedade unipessoal. 
16.1. Generalidades. 
16.2. Pressupostos. 
16.3. Requisitos. 
 

Secção IV 
A sociedade comercial como pessoa jurídica 

 
17. Personalidade jurídica das sociedades comerciais. 
18. Elementos da pessoa colectiva. 
18.1. Substracto. 
18.2. Organização. 
18.3. Personalidade jurídica. 
19. Desconsideração da personalidade jurídica. 
20. Capacidade das sociedades comerciais. 
20.1. Capacidade de gozo. 
20.1.1. Generalidades. 
20.1.2. Responsabilidade civil da sociedade por actos ilícitos dos seus órgãos. 
20.1.2.1. Responsabilidade obrigacional. 
20.1.2.2. Responsabilidade delitual. 
20.1.3. Responsabilidade civil da sociedade por factos casuais. 
20.2. Capacidade de exercício. 
20.2.1. Generalidades. 
20.2.2. Situação da sociedade com órgãos providos. 
20.2.3. Capacidade de exercício da sociedade e competência dos seus órgãos. 
21. Sede. 
 

Secção V 
Participação social; obrigações e direitos dos sócios 

 
22. Noção e natureza da participação social. 
23. Obrigações dos sócios. 
23.1. Obrigação de entrada. 
23.2. Obrigação de efectuar outras prestações: prestações acessórias. 
23.2.1. Prestações suplementares. 
23.2.2. Suprimentos. 
23.3. Obrigação de quinhoar nas perdas. 



23.4. Responsabilidade perante os credores sociais. 
23.5. Responsabilidade por actos do administrador ou membro do órgão de fiscalização. 
23.6. Responsabilidade do sócio único. 
24. Direitos dos sócios. 
24.1. Classificação. 
24.2. Fontes. 
24.3. Direito aos lucros. 
24.3.1. Direito ao fim de lucro. 
24.3.2. Direito aos lucros não deliberados. 
24.3.3. Direito aos lucros deliberados. 
24.4. Direito ao saldo de liquidação. 
24.5. Direito à informação. 
24.6. Direito de participar nas deliberações sociais. 
24.7. Direito de voto. 
24.8. Direito de designar os membros dos órgãos sociais. 
24.9. Direito a ser designado para os órgãos sociais. 
24.10. Direito de apreciar a situação da sociedade. 
24.11. Direito de preferência na subscrição de quotas ou acções. 
24.12. Direito de impugnação de deliberações sociais. 
24.13. Direito de acção social “ut singuli”de responsabilidade civil contra administradores 

e membros do órgão de fiscalização. 
24.14. Direitos estatutários. 
53. Obrigações e direitos correspondentes a quotas e acções próprias. 
 

Secção VI 
Capital social; participação social como parte do capital social 

 
25. Generalidades. 
26. Limites à distribuição de bens aos sócios. 
27. Aquisição de bens aos sócios. 
28. Aquisição de quotas e acções próprias. 
29. Amortização de quotas e de acções. 
30. Perda de metade do capital. 
 

Secção VII 
Participação social como objecto de direitos e de negócios jurídicos. 

 
31. Generalidades. 
32. Direitos reais sobre a participação social. 
32.1. Generalidades. 
32.2. Contitularidade. 
32.3. Usufruto. 
32.4. Penhor. 
32.5. Penhora. 
33. Transmissão de participação social. 
33.1. Generalidades. 



33.2. Partes de sociedades em nome colectivo. 
33.3. Quotas. 
33.4. Acções. 
33.4.1. Acções e títulos. 
33.4.2. Emissão dos títulos. 
33.4.3. Transmissão; regime de registo e de depósito. 
33.4.4. Limitações à transmissão de acções. 
33.4.4.1. Limitações legais. 
33.4.4.2. Limitações contratuais. 
33.5. Partes de sociedades em comandita simples. 
33.6. Acções de sociedades em comandita por acções. 
34. Amortização de participações sociais. 
34.1. Generalidades. 
34.2. Amortização de partes sociais. 
34.3. Amortização de quotas. 
34.3.1. Noção, importância e natureza. 
34.3.2. Espécies 
34.3.3. Processo de amortização: pressupostos e requisitos. 
34.3.3.1. Generalidades. 
34.3.3.2. Casos de amortização. 
34.3.3.3. Liberação da quota. 
34.3.3.4. Ressalva do capital. 
34.3.3.5. Deliberação dos sócios 
34.3.3.6. Comunicação ao sócio. 
34.3.4. Efeitos da amortização. 
34.4. Amortização de acções. 
34.4.1. Noção e importância. 
34.4.2. Natureza. 
34.4.3. Espécies. 
34.4.4. Amortização sem redução do capital social. 
34.4.4.1. Processo de amortização: pressupostos e requisitos. 
34.4.4.2. Efeitos da amortização. 
34.4.5. Amortização com redução do capital social. 
34.4.5.1. Processo de amortização: pressupostos e requisitos. 
34.4.5.2. Efeitos da amortização. 
35. Exoneração de sócio. 
35.1. Noção e importância. 
35.2. Na sociedade em nome colectivo. 
35.3. Na sociedade por quotas. 
35.4. Na sociedade anónima. 
36. Exclusão de sócio. 
36.1. Noção e importância. 
36.2. Casos de exclusão de sócio. 
36.2.1. Casos expressamente previstos na lei. 
36.2.2. Casos previstos pelo contrato. 
36.3. Requisitos do processo de exclusão de sócio. 



36.4. Efeitos da exclusão. 
 

Secção VIII 
Obrigações 

37. Noção e importância. 
38. Modalidades. 
39. Emissão de obrigações. 
40. Direitos dos obrigacionistas. 
41. Organização dos obrigacionistas. 
41.1. Assembleia de obrigacionistas. 
41.2. Representante comum dos obrigacionistas. 
42. Transmissão. 
43. Cumprimento. 
44. Conversão de obrigações em acções. 
 

 
Secção IX 

Modificações e dissolução da sociedade 
 

45. Modificação dos estatutos. 
45.1. Limites à modificação dos estatutos. 
45.2. Procedimento. 
45.3. Modificações típicas dos estatutos. 
45.3.1. Aumento do capital social. 
45.3.1.1. Aumento por incorporação de reservas. 
45.3.1.2. Aumento com novas entradas. 
45.3.1.2.1. Entradas em dinheiro. 
45.3.1.2.2. Entradas em espécie. 
45.3.2. Redução do capital social. 
45.3.2.1. Procedimento. 
45.3.2.2. Efeitos. 
45.3.3. Fusão. 
45.3.4. Cisão. 
45.3.5. Transformação. 
 

Secção X 
Dissolução e liquidação 

 
46. Dissolução da sociedade. 
46.1. Causas de dissolução imediata. 
46.2. Causas de dissolução facultativa. 
47. Liquidação. 
47.1. Situação jurídica da sociedade em liquidação. 
47.2. Processo de liquidação. 
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